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Lei Federal nº 13.270, de 13.4.2016 - Altera o art. 6º da Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, que 
dispõe sobre o exercício da Medicina. 
 
Lei Federal nº 13.269, de 13.4.2016 - Autoriza o uso da fosfoetanolamina sintética por pacientes 
diagnosticados com neoplasia maligna. 
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Feira orgânica realizada pela Justiça do Rio traz oportunidades para vendedores e compradores 
 
Comitê da ONU vai debater no Rio a prevenção do crime na América Latina 
 
TJRJ mantém decisão e Rio terá que climatizar toda frota de ônibus 
 
Emerj promove II Seminário 'A Mulher, a Mídia e o Poder no Brasil' 
 
Niterói recebe 4ª Unidade Interligada para registro dos bebês em maternidades 
 
Ex-prefeito e ex-secretário de Búzios são condenados  
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Funcionamento do plantão do STF nos dias 16 e 17 de abril: 
 
1. O plantão judicial do Supremo Tribunal Federal receberá petições iniciais, que serão autuadas e 
distribuídas; 
 
2. Somente são aceitos Mandados de Segurança (MS) e Habeas Corpus (HC), em meio 
exclusivamente eletrônico; 
 
3. Petições iniciais protocoladas no fim de semana serão distribuídas livremente entre os Ministros do 
STF, ressalvadas as regras de prevenção e competência; 
 
4. Serão mantidos servidores de plantão em regime presencial, para atender eventuais demandas; 
 
5. O comitê de imprensa permanecerá fechado no fim de semana; 
 
6. A assessoria de imprensa terá atendimento por telefone no sábado (16/04) das 10h às 20h e no 
domingo (17/04) das 14h às 21h. Os números de contato são: (61) 3217-3828/3217-4480; ou Débora 
Santos (61) 8427-9943 e Luiz Felipe (61) 9674-2119. 
 
Leia mais... 
  
 
Comprovação de atividade jurídica para ingresso no cargo de juiz substituto se dá na inscrição 
definitiva 
 
Por maioria de votos, o Plenário reafirmou jurisprudência no sentido de que a comprovação de 
atividade jurídica para ingresso no cargo de juiz substituto se dá na inscrição definitiva no concurso e 
não no momento da posse. No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 655265 foi definida a 
seguinte tese de repercussão geral: “A comprovação do triênio de atividade jurídica exigida para o 
ingresso no cargo de juiz substituto, nos termos do artigo 93, inciso I, da Constituição Federal, deve 
ocorrer no momento da inscrição definitiva no concurso público”. 
 
O recurso extraordinário foi interposto pela União contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF-1) que assegurou a nomeação de candidata no cargo de juiz substituto do trabalho, pois 
o edital do concurso público não estabelecia a data da inscrição definitiva, momento quando se dá a 
comprovação da atividade jurídica. 
 
Em voto vencido, o relator do recurso, ministro Luiz Fux, defendeu o entendimento de que a exigência 
constitucional é para o ingresso na magistratura e não para a inscrição em concurso público. 
Segundo ele, não há óbice para que a comprovação ocorra no momento da posse, a partir da qual irá 
se dar o exercício efetivo do cargo. O entendimento foi seguido pelos ministros Luís Roberto Barroso 
e Marco Aurélio. 
 
Prevaleceu, no entanto, o voto divergente do ministro Edson Fachin, que considera não haver motivo 
para alterar a jurisprudência do Tribunal que, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 3460, que tratava de exigência semelhante para ingresso no Ministério Público, entendeu que o 
momento da comprovação da prática jurídica deve ocorrer no momento da inscrição definitiva. O 
ministro observou que a Resolução 75 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que dispõe sobre os 
concursos públicos para ingresso na carreira da magistratura em todos os ramos do Judiciário, segue 
o mesmo direcionamento e que, desde o julgamento da ADI, não houve alteração que sugira a 
adoção de outro critério.  
 
Ao acompanhar a divergência, o ministro Teori Zavascki observou que a data da posse é móvel e 
fixar para este momento a comprovação da atividade jurídica pode favorecer os candidatos com pior 
classificação pois, teoricamente quem está em último lugar tem prazo maior para comprovação. Em 
seu entendimento, o estabelecimento de critério móvel cria critério de deslocamento no tempo que 
fere a isonomia entre os candidatos. A divergência também foi acompanhada pelas ministras Rosa 
Weber e Cármen Lúcia, e os ministros Gilmar Mendes, Celso de Mello e Ricardo Lewandowski. 
 
Caso concreto 
 
No caso concreto, por unanimidade, foi seguido o voto do relator no sentido de negar provimento ao 
recurso da União para assegurar a posse à candidata. Os ministros entenderam que o fato de o edital 
não ter especificado data para a comprovação do triênio de atividade jurídica e que, como o concurso 
foi sobrestado por iniciativa da administração pública (período no qual foi atingida a exigência 
constitucional), a candidata não poderia ser prejudicada. 
 
Leia mais... 
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Quarta Turma condena Avestruz Master por dano moral coletivo  
 
A Quarta Turma estendeu a desconsideração da personalidade jurídica a um sócio minoritário da 
Struthio Master Avestruzes Ltda. - Avestruz Master - e reconheceu a existência do dano moral 
coletivo pela atuação irregular da empresa no mercado mobiliário. 
 
O sócio minoritário alegou que jamais ocupou cargo de gestão, que era um mero sócio cotista e que 
nunca teve conhecimento do alegado desvio de finalidade da empresa. Portanto, ele estaria excluído 
da incidência da desconsideração da personalidade jurídica e de qualquer responsabilidade dela 
advinda. 
 
Citando precedentes e doutrinas, o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, concluiu que no 
caso julgado, a desconsideração da personalidade jurídica não faz distinção entre os sócios da 
sociedade limitada, sejam eles gerentes ou administradores, sejam quotistas minoritários. 
 
“Nesse processo de desconsideração não se faz a ponderação de quem ocasionou o dano, se foi por 
meio dos atos dos gerentes e administradores ou se foi por um outro sócio específico. Todos aqui 
responderão pelo ato danoso”, ressaltou em seu voto. 
 
Segundo o ministro, o sócio minoritário não pode alegar desconhecimento dos fatos abusivos 
praticados pela empresa para se eximir dessa responsabilidade. “Mesmo tendo pequena parcela de 
quotas, é dever de cada sócio gerir as atividades e os negócios realizados pela sociedade”. 
 
Dano moral 
 
No mesmo julgamento, o colegiado reconheceu a presença dos requisitos para a concessão do dano 
moral coletivo e condenou a empresa ao pagamento de R$ 100 mil – corrigidos monetariamente – em 
favor do fundo constante do artigo 13 da Lei 7.347/85. 
 
A ação civil pública por dano moral coletivo fora proposta pelo Ministério Público de Minas Gerais e 
havia sido rejeitada pelo Tribunal de Justiça mineiro. 
 
Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, as práticas ilegais e abusivas promovidas pelo grupo 
empresarial afetam não apenas o investidor individual, mas todas as pessoas (coletividade) que 
depositaram sua confiança na empresa e vislumbraram a rentabilidade do negócio. 
 
Como exemplo, ele citou as práticas de simular contratos de compra e venda sem informar a real 
intenção de captação de recursos; a realização de atos fraudulentos na emissão de títulos mobiliários 
sem a autorização do Banco Central e da Comissão de Valores Mobiliários, e o fechamento 
inesperado da sociedade sem a devida comunicação a seus contratantes. 
 
Processo: REsp. 1250582 
Leia mais... 
 
 
Suspensão condicional pode ser revogada mesmo após o prazo legal  
 
Caso sejam descumpridas as condições impostas durante o período de prova da suspensão 
condicional do processo (conhecida como sursis), o benefício poderá ser revogado ainda que o 
período legal de suspensão (que pode variar de dois a quatro anos) tenha sido ultrapassado. 
Todavia, a revogação deverá estar relacionada a fato ocorrido durante a vigência da suspensão. 
 
O objetivo da suspensão condicional é reeducar o infrator de baixa periculosidade que comete delito 
de menor gravidade. A medida judicial suspende a execução da pena privativa de liberdade de 
pequena duração. 
 
Os julgados relativos à revogação dos benefícios de suspensão condicional depois do prazo legal 
estão agora disponíveis na Pesquisa Pronta, ferramenta on-line do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
criada para facilitar o trabalho de quem deseja conhecer o entendimento dos ministros em 
julgamentos semelhantes. 
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O tema Revogação do benefício da suspensão condicional do processo depois do prazo legal contém 
117 acórdãos, decisões já tomadas por um colegiado de ministros do tribunal. 
 
Condições 
 
O entendimento firmado pelo STJ foi aplicado a julgamento de caso em que o Ministério Público 
apresentou ao réu proposta de suspensão processual mediante o cumprimento de algumas 
condições, como a prestação de serviços à comunidade. 
 
Como as condições oferecidas ao denunciado foram descumpridas, o MP pediu judicialmente a 
revogação do benefício. Entretanto, decisões de primeira e segunda instâncias extinguiram a 
punibilidade do réu por entenderem que o benefício da suspensão condicional do processo não foi 
revogado durante o período de prova. 
 
O relator do caso no STJ, Rogerio Schietti, entendeu ser “plenamente possível a revogação do 
benefício, porquanto decorreu de fato preexistente (descumprimento das condições impostas no 
sursis), ocorrido durante o período de prova”. 
 
O caso analisado pela corte foi julgado por meio do sistema de recursos repetitivos (tema número 
920). 
 
Processo: REsp. 1498034 
Leia mais... 
 
 
Terceira Turma reconhece valoração equivocada de provas e determina novo julgamento  
 
Em julgamento de recurso especial, a Terceira Turma reconheceu como inadequada a avaliação do 
conteúdo de uma notificação feita a um coproprietário sobre seu direito de preferência. O caso fora 
decidido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). Com o provimento do recurso, determinou-se 
o retorno dos autos para novo julgamento. 
 
O caso envolveu a venda de um imóvel. De acordo com as alegações do recorrente, proprietário de 
18% do bem, o outro possuidor teria vendido a terceiros os 82% a que fazia jus, sem que fosse 
respeitado seu direito de preferência. Ele teria recebido apenas uma notificação sobre a 
concretização do negócio e do respectivo registro imobiliário. 
 
A sentença e o TJSP entenderam comprovada a notificação prévia e que houve inércia do condômino 
no exercício do seu direito de preferência. A discussão, então, chegou ao STJ.. 
 
Valoração de prova 
 
Ao valorar o conteúdo da notificação, o relator, ministro Moura Ribeiro, observou que o documento 
que o TJSP considerou como prova da notificação prévia era, na verdade, uma comunicação da 
substituição do condômino e a necessidade de que os aluguéis recebidos fossem repassados ao 
novo coproprietário. 
 
“O tribunal de origem, como se vê, não valorou a prova de maneira adequada, razão pela qual o 
entendimento pode ser alterado sem que se cogite de violação do teor da Súmula 7 do STJ. A 
inadequação da apreciação da prova é error iuris, matéria, portanto, apreciável nesta instância”, 
explicou o ministro. 
 
A turma, por unanimidade, reconheceu a ilegalidade da notificação. O processo retornará à primeira 
instância para que o juiz se manifeste a respeito da alegada violação ao direito de preferência. 
 
Processo: REsp. 1324482 
Leia mais... 
 
 
Serviços comunitários ou pagamento de valor podem ser utilizados para suspensão de processo  
 
É pacífico o entendimento de que é legítima a inclusão de obrigações extras para a suspensão 
condicional do processo penal, como a prestação de serviços comunitários ou o pagamento de 
valores. 
 
A questão é abordada em novo tema da Pesquisa Pronta, disponível desde o último dia 11 no site do 
STJ.  Podendo ser acessado na seção “direito penal – aplicação da pena”, o tema foi resumido como 
“Análise da possibilidade de determinar ao acusado obrigações equivalentes às sanções penais, 
durante a fase de suspensão condicional do processo”. 
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Baixa periculosidade 
 
A suspensão condicional do processo é utilizada em casos de réu com baixa periculosidade, em que 
é oferecida ao acusado a paralisação da persecução penal; em contrapartida, o réu fica obrigado ao 
cumprimento de algumas sanções penais, tais como o pagamento de cestas básicas, prestação de 
serviços comunitários, entre outras medidas. 
 
O questionamento frequente feito ao STJ é sobre a legalidade dessas medidas. Segundo os 
ministros, elas são válidas e dependem da decisão do juiz de primeira instância. Ou seja, há margem 
discricionária na escolha delas e sobre a possibilidade de inclusão na suspensão do processo. 
 
Um dos acórdãos (decisões de colegiado do STJ) destacados na pesquisa resume a questão: “Não 
há óbice a que se estabeleçam, no prudente uso da faculdade judicial disposta no art. 89, § 2º, da Lei 
n. 9.099/1995, obrigações equivalentes, do ponto de vista prático, a sanções penais (tais como a 
prestação de serviços comunitários ou a prestação pecuniária), mas que, para os fins do sursis 
processual, se apresentam tão somente como condições para sua incidência”. 
 
Ao todo o usuário encontra, atualmente, um acórdão de repetitivos e mais 46 julgados de órgãos 
colegiados sobre o assunto. 
 
Leia mais... 
 
 
Controle da atividade policial legitima acesso do MP a documentos da PF  
 
A previsão constitucional de controle externo da atividade policial justifica o acesso do Ministério 
Público a documentos relacionados à atividade fim da polícia, como as investigações criminais.  
 
Com esse entendimento, a Segunda Turma determinou que a Polícia Federal disponibilizasse ao 
Ministério Público Federal (MPF) as ordens de missão policial da unidade da PF em Santo Ângelo 
(RS). 
 
No mandado de segurança, o Ministério Público Federal afirmou que, em 2010, a unidade da Polícia 
Federal em Santo Ângelo recusou-se a lhe entregar documentos necessários ao exercício do controle 
externo da atividade policial. 
 
Entre os documentos requisitados, estavam a relação de servidores em exercício na unidade, a lista 
de coletes balísticos (à prova de balas) e as ordens de missão policial da delegacia local. 
 
Limites 
 
Em primeira instância, a Justiça Federal acolheu os argumentos do órgão ministerial e determinou 
que a PF disponibilizasse os documentos solicitados. A sentença destacou a previsão constitucional 
de controle policial a ser realizado pelo Ministério Público, além da impossibilidade de a autoridade 
policial impor limites a essa fiscalização. 
 
Entretanto, em decisão colegiada, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) reformou a 
sentença, sob o entendimento de que não poderia o Ministério Público interferir nas atividades 
internas da Polícia Federal. O TRF4 entendeu que os documentos buscados pelo MP não estavam 
relacionados com a atividade fim da unidade policial.  
 
Atividade fim 
 
Ao STJ, o Ministério Público Federal alegou que a Lei Complementar 75/93 (legislação que organiza 
o Ministério Público) expressamente autoriza o acesso do MP a documentos relativos à atividade fim 
dos órgãos policiais. O MPF defendeu que dados como a lista dos coletes balísticos e os relatórios de 
missão policial estavam, sim, vinculados às atividades fim da Polícia Federal. 
 
Entretanto, durante a tramitação do recurso especial no STJ, o próprio MPF noticiou que apenas o 
acesso às ordens de missão policial continuava sendo negado pela Polícia Federal. 
 
No voto, que foi acompanhado pela maioria dos ministros da Segunda Turma, o ministro Mauro 
Campbell ressaltou que, além do texto constitucional e da Lei Complementar 75, a Resolução 20 do 
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) permite ao órgão ministerial o acesso a quaisquer 
documentos relativos à atividade fim das polícias civis e militares. 
 
Natureza policial 
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O ministro Campbell defendeu que as ordens de missão policial, como documentos que legitimam as 
ações dos integrantes da PF em caráter oficial, estão compreendidas no conceito de atividade fim. 
Consequentemente, elas devem estar sujeitas ao controle externo do Ministério Público. 
 
No mesmo julgamento, o ministro Og Fernandes ressalvou que quando as ordens forem lançadas 
devido à atuação da PF como polícia investigativa, nos casos de cooperação internacional exclusiva 
da Polícia Federal e sobre a qual haja acordo de sigilo, o acesso do MP não será vedado, mas deve 
ser realizado posteriormente. 
 
Processo: REsp. 1365910 
Leia mais... 
 
 
STJ mantém condenação por erro médico em tratamento de recém-nascido  
 
A Quarta Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que condenara 
uma casa de saúde e parte de sua equipe médica por negligência e imperícia no tratamento de uma 
recém-nascida. 
 
A condenação incluiu danos morais, estéticos, materiais e lucros cessantes reclamados pela mãe da 
criança, que ficou impedida de exercer sua profissão de psicóloga para acompanhar o tratamento da 
filha. 
 
Segundo os autos, a recém-nascida apresentou fatores de risco para a displasia do desenvolvimento 
do quadril. Entretanto, não foi imediatamente encaminhada ao ortopedista para a realização de 
ultrassonografia e demais exames necessários pelo médico pediatra que acompanhou o parto. 
 
O não encaminhamento da criança ao ortopedista pediátrico impossibilitou que ela fosse atendida por 
um especialista habilitado. Também inviabilizou que fossem realizados os devidos exames e 
procedimentos médicos específicos logo após seu nascimento e nos meses imediatamente 
subsequentes. 
 
O tribunal mineiro concluiu que diante da evidência dos fatores de risco, a não realização dos 
necessários exames, a tempo e modo, configurou a culpa dos médicos e da casa de saúde onde 
ocorrera o nascimento da menor. Para o TJMG, a medicina tem obrigação de utilizar todos os meios 
adequados e necessários em prol do paciente. 
 
Responsabilidade 
 
O estabelecimento hospitalar recorreu ao STJ alegando responsabilidade exclusiva dos médicos. Os 
profissionais de saúde sustentaram que não ficara comprovado que os danos causados tenham sido 
cometidos por ação ou omissão médica. Com base nesse fundamento, eles pediram o afastamento 
da responsabilidade civil. 
 
Acompanhando o voto do relator, ministro Marco Buzzi, a turma aplicou a Súmula 7 do STJ para 
rejeitar todos os recursos apresentados. O ministro também ressaltou que o entendimento firmado na 
Segunda Seção do tribunal determina a responsabilidade subjetiva dos hospitais pelos danos 
causados por profissionais, mesmo que eles atuem sem nenhum vínculo de emprego ou 
subordinação. 
 
Para o relator, o entendimento adotado pelo tribunal mineiro está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, que reconhece a responsabilidade solidária do hospital diante da comprovação 
da culpa dos médicos e caracterização da cadeia de fornecimento. A decisão foi unânime. 
 
Processo: AREsp. 209.711 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 

 
Pesquisa selecionada 

 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. 
Comunicamos a atualização da pesquisa abaixo elencada, no ramo do Direito de Família, nos 
respectivos temas. 

  

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Controle-da-atividade-policial-legitima-acesso-do-MP-a-documentos-da-PF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/STJ-mantém-condenação-por-erro-médico-em-tratamento-de-recém–nascido
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/STJ-mantém-condenação-por-erro-médico-em-tratamento-de-recém–nascido


 
 
•              Direito de Família 
 
 
Proteção da Pessoa dos Filhos  
 
Alienação Parental  
 
 
União Estável 
 
Uniões Estáveis Concomitantes 
 
 
Alimentos 
 
Alimentos Gravídicos 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento 
> Jurisprudência > Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 
 

0059255-59.2015.8.19.0000 – rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo, j. 17.03.16 e p. 
28.03.                                   16 
 
Agravo de Instrumento. Ação de Reconhecimento e Dissolução de União Estável c/c Partilha de Bens 
e Alimentos. Irresignação contra a decisão que fixou o pensionamento provisório em favor da ex-
companheira. Obrigação, de caráter excepcional e transitório, com vistas à mantença da alimentanda 
apenas por período suficiente a permitir sua reinserção no mercado de trabalho e consequente 
independência financeira. Precedentes da Insigne Corte Superior. Elementos de convicção 
colacionados que, conquanto indiciem a necessidade da Autora, corroboram a possibilidade limitada 
do Agravante, que detém a guarda de fato do filho, que com ele reside, fruto do relacionamento do 
casal. Fixação da prestação alimentícia que deve, portanto, considerar o binômio 
necessidade/possibilidade, atendendo aos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, levando-
se em conta, outrossim, o melhor interesse do menor, cujo sustento vem sendo suportado apenas 
pelo genitor e sua avó paterna. Parcial acolhimento da pretensão recursal que se impõe para adequar 
o provimento jurisdicional atacado à realidade fática dos litigantes, considerando a metodologia legal 
incidente ao seu arbitramento. Solução ora adotada que poderá ser revista a qualquer tempo, diante 
de indícios probatórios mais precisos ou superveniente alteração na situação financeira das partes. 
Redução da verba alimentar a 10% (dez por cento) dos rendimentos brutos do Demandado, 
excetuados os descontos obrigatórios, mantendo a restrição temporária conforme erigida no decisum. 
Reforma em parte da decisão agravada. Parcial provimento ao recurso, com fulcro no art. 557, §1º-A, 
do CPC.  
 
Leia mais... 

Fonte: EJURIS 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31836/alienacao-parental.pdf?=v23
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31836/unioes-estaveis-concomitantes.pdf?=v42
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31836/alimentos-gravidicos.pdf
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500266731
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201500266731
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